
DECRETO Nº 7116 DE 12 DE SETEMBRO DE 1995.

DOE Nº 3347, DE 12 DE SETEMBRO DE 1995.

DOE Nº 3359, DE 28 DE SETEMBRO DE 1995. REP.

DOE Nº 3417, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995.
Regulamenta o procedimento para avaliação da gratificação de produtividade instituída pela Lei Complementar n.º 135, da 11 de julho de 1995, e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V, da Constituição Estadual e artigo 36, § 5º, da Lei Complementar n.º 67, de 09 de dezembro de 1992 e artigo 5º da Lei Complementar n.º 135, de 11 de julho de 1995,

D E C R E T A :

Art. 1º A gratificação de produtividade devida aos integrantes das carreiras nominadas na Lei Complementar n.º 135, de 11 de julho de 1995, será apurada nos termos instituídos por este Decreto, conforme segue:

I - os pontos obtidos no mês avaliado não poderão ser, em hipótese alguma, computados para o mês subsequente

II - a Secretaria de Estado de Saúde e os órgãos de Saúde de atuação desconcentrada constituirão comissão interna para análise permanente da produtividade informada pelos setores, podendo, a seu critério e justificadamente  desconsiderar pontuação ou fazer acrescer trabalho, que não tenha sido considerado, desde que relacionado neste Decreto;

III - competirá a comissão referenciada no inciso anterior indicar ao titular da pasta, modificações  nos critérios de pontuação, demonstração a deficiência dos estabelecimentos, em parecer fundamentado.

Art. 2º A tabela constante do Anexo Único deste Decreto fixa a relação das tarefas e encargos, com os respectivos números e pontos a serem atribuídos a cada cargo, de acordo com o local de trabalho, sendo vedado se atribuir pontuação ao cargo quando diverso o local do exercício indicado no quadro de lotação do servidor.

Art.3º A remuneração final de pontos a ser atribuída, a título de gratificação de produtividade, será o total de pontos apurados com base nas tarefas e encargos constantes no Anexo deste Decreto, calculado sobre o valor estabelecido no artigo 1º da Lei Complementar n.º 135, de 11 de julho de 1995.

Art. 4º Compete aos diretores das unidades referenciadas nos anexos deste Decreto:

I - distribuir eqüitativamente as tarefas, respeitando, sempre que possível, o acompanhamento da atividade pelo mesmo servidor;

II - verificar a qualidade dos trabalhos e, se necessário despachar em separado justificando a sua discordância quanto a concessão de pontuação;

III - atestar as tarefas executadas por seus subordinados para fins da percepção da gratificação;

IV - proceder a revisão mensal das atividades dos servidores para apuração da pontuação, encaminhando, até o quinto dia útil do mês, a pontuação obtida para fins de homologação pela chefia superior;

V - incentivar a pesquisa;

VI - velar pela qualidade dos trabalhos, promovendo estudos a fim de evitar divergências na padronização das atividades da unidade.

Art. 5º É vedada a pontuação dos trabalhos fora daquela fixada no anexo deste Decreto e responde, administrativa e civilmente, o servidor que proceder ou atestar pontuação fora dos critérios estabelecidos.

Parágrafo único. Não será conferida pontuação ao trabalho notadamente inaproveitável pelo serviço público, formulado com erros de legislação ou de atividades meramente protelatórias e será descontada a pontuação conferida a trabalho que se demonstrar posteriormente enquadrado nessas condições.

Art. 6º Será efetuado o desconto de 0,5 (meio) ponto por dia de atraso na emissão do parecer, relatório, laudo ou qualquer outra atividade executada pelo servidor, comprovado que existiam condições de ser efetuado temporaneamente.

Parágrafo único. O prazo para a emissão do parecer, relatório, laudo ou informação é o estipulado em lei ou instrução normativa.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 1º de maio de 1995.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 12 de setembro de 1995, 107º da República.

VALDIR RAUPP DE MATOS

Governador

JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR

Chefe da Casa Civil


